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RESUMO
O artigo discorre sobre as mudanças curriculares da graduação em enfermagem e o desafio de alcançar
contemporaneidade, tendo por base as mudanças ocorridas no conceito de saúde sexual e reprodutiva. Há ne-
cessidade de redefinir referenciais e relações com diferentes segmentos da sociedade para que a universidade
possa construir um novo lugar social, mais relevante e comprometido com a superação das desigualdades.
Descritores: Saúde da mulher. Recursos humanos. Enfermagem obstétrica.
RESUMEN
Este artículo propone una mirada sobre los cambios curriculares del postgrado en enfermería y el desa-
fío para alcanzar la contemporaneidad, tomando como base los cambios ocurridos en el concepto de la salud
sexual y reproductiva. Es necesario redefinir referenciales y relaciones con diversos sectoresde la sociedad pa-
ra que la universidad pueda construir un nuevo lugar social, más excelente y comprometido con la superación
de las desigualdades.
Descriptores: Salud de las mujeres. Recursos humanos. Enfermería obstétrica.
Titulo: Formación de recursos humanos versus el derecho de las mujeres de recibir atención calificada en salud
reproductiva.
ABSTRACT
The article describes the curricular changes of the undergraduate course in nursing, and the challenge
to make it modern, based on the changes that occurred in the concepts of sexual and reproductive health. Refe-
rences and relationships with different sectors of the society need to be redefined in order to allow the univer-
sity to build a new social place, more relevant and committed to overcome inequalities.
Descriptors: Women’s health. Human resources. Obstetrical nursing.
Title: Training of human resources versus the right of the women to quality reproductive health care.
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1 INTRODUÇÃO
No início do novo milênio, os participantes da
11ª Conferência Nacional de Saúde apontaram que
a formação de profissionais de saúde não estava
orientada para o atendimento da população usuá-
ria do Sistema Único de Saúde (SUS). Havia defi-
ciência técnica e ética na formação do profissio-
nal que chegava aos serviços e, que precisava ser
mais bem preparado quanto à humanização(1).
Os cursos da área da saúde têm dificuldade
em focalizar o ensino em saúde como prática so-
cial e formar/desenvolver profissionais compro-
metidos com a implantação do SUS. A formação
dos trabalhadores de saúde não se orienta pela
leitura das necessidades sociais. Desta forma, cris-
talizam-se barreiras para o SUS exercer o seu
preceito constitucional de ordenar os recursos hu-
manos para o sistema e persiste a inadequação
dos profissionais para a sua implantação e desen-
volvimento efetivos, resultando em dificuldades
para as práticas integrais de atenção, queda da
qualidade dos serviços de saúde e interiorização
de recursos humanos.
Os currículos dos cursos da área da saúde,
ainda não incluem na prática como prioridade
atenção básica. Os profissionais são formados pa-
ra o uso intensivo da tecnologia e para as espe-
cialidades clínicas e cirúrgicas. Esta lógica esti-
mula o uso abusivo do diagnóstico armado, em
detrimento da avaliação clínica do paciente/clien-
te/usuário, dando origem a um número excessi-
vo de exames subsidiários e complementares, di-
ficultando o acesso e criando demanda reprimi-
da.
Há necessidade de redefinir referenciais e
relações com diferentes segmentos da sociedade
no sentido da universidade construir um novo lu-
gar social, mais relevante e comprometido com a
superação das desigualdades.
2 METODOLOGIA
A Lei Orgânica, as Diretrizes Curriculares
Nacionais para a graduação de profissionais de
saúde e o projeto de lei da reforma universitária
pressupõem e recomendam a articulação interse-
torial para assegurar o diálogo e a orientação com-
partilhada – entre saúde e educação – para a forma-
ção dos profissionais, a prestação de serviços, a
produção de conhecimento e a construção de re-
levância social no campo da saúde(2,3).
As diretrizes curriculares do curso de gra-
duação em enfermagem, fixadas pelo Parecer
314/94 e pela Portaria 1.721/94, que fixou os con-
teúdos e duração do curso, introduziu na forma-
ção dos profissionais conteúdos das ciências bio-
lógicas e humanas, como concernentes ao exer-
cício do trabalho do enfermeiro, incluindo filoso-
fia, além da sociologia e psicologia; inclusão de
conteúdos instrumentais básicos para a capacita-
ção clínico-epidemiológica (assistencial), adminis-
trativa e pedagógica, como estatística, epidemiolo-
gia, semiologia e semiotécnica, vigilância à saúde
e ambiente; assistência de enfermagem à crian-
ça, ao adolescente e ao adulto (incluindo a especi-
ficidade da mulher, do adulto e dos idosos) em si-
tuações clínicas, cirúrgicas, gineco-obstétricas e
psiquiátricas, tanto no nível da assistência indivi-
dual como de saúde pública(4).
Esta proposta de currículo mínimo tinha co-
mo parâmetro a formação do enfermeiro para ca-
pacitá-lo a apreender a complexidade do trabalho
de saúde que é por natureza coletiva e interdepen-
dente; o quadro sanitário e o perfil epidemiológico
da população devem freqüentemente orientar a
formação e o estudo teórico deve emanar da prá-
tica.
Em relação às transformações legislativas
da formação do(a) enfermeiro(a), elas foram con-
temporâneas às conquistas sociais ditadas pelos
movimentos civis. Entre elas, a formulação de uma
política de saúde pública que incorporasse a saú-
de sexual e reprodutiva, numa perspectiva de gê-
nero.
Adotar uma perspectiva de gênero significa
compreender como a construção social das dife-
renças entre homens e mulheres estabelece uma
distribuição desigual de poder e cria subalternida-
des. Num contexto histórico-cultural, se atribui ao
homem e a mulher qualidades e atributos que não
fazem parte das suas diferenças anatômicas e fi-
siológicas e, que têm sido usadas para discrimi-
nar as mulheres nas diversas sociedades(5).
Nasce uma geração de direitos, que não po-
dem ser separados dos demais direitos civis, polí-
ticos e sociais, particularmente quando se referem
às liberdades sexuais e reprodutivas. Enquanto
direito político, a liberdade reprodutiva está liga-
da diretamente à luta dos movimentos de mulhe-
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res, isto é, à afirmação de um novo sujeito políti-
co que luta e negocia para obter o reconhecimen-
to de uma identidade coletiva baseada na visibi-
lidade das relações de gênero. Enquanto direito
civil, está a liberdade dispor sobre o próprio cor-
po, elemento central do conceito de direitos se-
xuais e reprodutivos, que reivindica o direito à di-
ferença. Por fim, enquanto direito social, a saúde
sexual e reprodutiva está associada às políti-
cas públicas de saúde(6).
Em primeiro, lugar, se as mulheres têm ne-
cessidades específicas que se derivam de sua pró-
pria biologia e dos riscos da função reprodutiva,
garantir o acesso em si, não é suficiente para ga-
rantir a eqüidade. Também, é necessário consi-
derar a combinação de serviços que se traduzam
em uma vantagem mais direta para a mulher.
A prática e ensino da enfermagem atraves-
sam um momento de crise institucional e política
que exige uma reflexão sobre as transformações
necessárias para que o enfermeiro não desempe-
nhe somente seu papel clínico-assistencial, mas
também, um trabalho voltado ao compromisso
social com competência, atitudes e comporta-
mentos, na busca do desenvolvimento humano.
Cuidar é muito mais do que um ato; é uma
atitude; abrange mais que um momento de zelo,
atenção e desvelo. Representam uma atitude de
ocupação, preocupação, de responsabilidade e de
envolvimento afetivo com o outro(6).
Considerando que o objeto de trabalho da
enfermagem é o cuidado, na sua dimensão indi-
vidual e coletiva, construir a prática de enferma-
gem na saúde reprodutiva sob o enfoque epide-
miológico e de gênero exige uma nova postura éti-
ca na construção coletiva das práticas e saberes.
Esta construção deve ser norteada pela concep-
ção de saúde como direito e pelos princípios bá-
sicos do SUS.
A publicação recente das novas bases
curriculares dos cursos de graduação em enfer-
magem, medicina e nutrição são mais enfáticas
na defesa da saúde como direito social. A forma-
ção do perfil acadêmico e profissional com compe-
tências e habilidades capazes de atuar com qua-
lidade, eficiência e resolutividade, no âmbito do
SUS; levar os alunos a aprender a aprender, que
engloba aprender a ser, a fazer, aprender a viver
juntos e aprender a conhecer, garantindo a forma-
ção de profissionais com autonomia e discerni-
mento para assegurar a integralidade da atenção
e a qualidade e humanização do atendimento pres-
tado a indivíduos, famílias e comunidade(7).
Neste sentido, ressaltamos que a abordagem
dialógica de competência reconhece a história das
pessoas e das sociedades, nos seus processos de
reprodução/transformação, e conceitua competên-
cia como sendo uma síntese da combinação de
atributos pessoais e saberes traduzidos em ações
para o enfrentamento de situações relacionadas a
uma determinada prática, segundo contextos e cri-
térios de excelência. Requer, portanto, a explora-
ção das distintas concepções, interesses, valores,
ideologias e saberes que invariavelmente direcio-
nam e condicionam a intencionalidade dos proces-
sos educativos, mas que, nem sempre, são discuti-
dos de um modo mais participativo e democráti-
co pela sociedade(8,9).
As transformações legislativas da formação
do(a) enfermeiro(a) têm buscado acompanhar
às conquistas ditadas pelos movimentos sociais.
Entre elas, a formulação de uma política de saú-
de pública que incorporasse a saúde sexual e re-
produtiva, numa perspectiva de gênero.
O caso exemplar foi a reivindicação de au-
tonomia reprodutiva que pode ser ilustrada nas
diretrizes básicas do Programa de Assistência In-
tegral à Saúde da Mulher (PAISM), em 1983. Es-
sa definição de atenção integral à saúde das mu-
lheres fôra proposta numa perspectiva de uni-
versalidade e equidade, tendo saúde como direito
social. Desta forma, o Brasil antecipou em uma
década a plataforma de ação proposta na VII
Conferência Internacional sobre População e De-
senvolvimento (CIPD), que aconteceu no Cairo, em
1994. A CIPD reafirmou o conceito estabelecido
pela OMS, de saúde reprodutiva: um estado com-
pleto de bem-estar físico, mental e social e não
apenas a ausência de doenças ou incapacidade,
em todas as questões relacionadas ao sistema
reprodutivo e suas funções e processos(10).
Entretanto, a análise do Projeto Pedagógico
de 118 Cursos de Graduação em Enfermagem,
realizada pelo Instituto Nacional de Educação e
Pesquisa do Ministério da Educação e Cultura,  em
2001, mostra que, dos fundamentos da enferma-
gem, isto é, os conteúdos técnicos, metodologias
e os meios e instrumentos inerentes ao trabalho
do enfermeiro e da enfermagem, na assistência
no nível individual e coletivo, na área da saúde
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reprodutiva, contemplam disciplinas que fragmen-
tam a noção de integralidade da assistência(11).
Entre elas, a enfermagem materno-infantil,
a obstétrica e a ginecológica, cujas ementas de-
monstram a concepção biomédica da assistência
centrada na doença. A saúde da mulher é tratada
como um evento fisiológico ordenado pelo ciclo
menstrual, considerando questões relativas à con-
tracepção, sexualidade, prevenção e tratamento
de doenças ginecológicas, incluindo câncer e do-
enças sexualmente transmissíveis e a consulta de
enfermagem ginecológica.
Esta dissociação fica mais visível quando
observamos os conteúdos relativos à disciplina
de enfermagem na saúde coletiva e/ou saúde pú-
blica, prevê a participação do enfermeiro nas ações
programáticas da saúde da mulher, a partir da
discussão conceitual das políticas públicas que
norteiam o SUS.
Com relação aos objetivos, habilidades e com-
petências definidas pelos projetos pedagógicos,
não há divergências significativas como as insti-
tuições interpretam, entretanto não há rigor me-
todológico e adequação regional, apesar da con-
vergência, quanto intenção do que se espera for-
mar. O enfermeiro deve aprender a cuidar da mu-
lher por meio de subsídios que promovam a di-
minuição da morbi-mortalidade materna e peri-
natal.
As necessidades em saúde reprodutiva de-
vem ser entendidas como um processo contínuo
de assistência, desde a adolescência até idade
avançada, destacando a preparação para o com-
portamento sexual saudável, o planejamento fa-
miliar e a prevenção das doenças sexualmente
transmissíveis a partir da adolescência. A aten-
ção à mulher durante o pré-natal, parto, puerpé-
rio e recém-nascido são elementos fundamen-
tais da maternidade sem risco, incluindo preven-
ção do aborto inseguro.
A saúde reprodutiva incluiu a promoção da
saúde, investigação, consciência social, equidade
no acesso aos serviços, legislação adequada, cola-
boração e participação de profissionais de saúde e
a inclusão de homens e mulheres em todas as
atividades.
As resoluções do VII CIPD enfatizam a pro-
moção da igualdade e do bem-estar e o respeito
aos direitos humanos. As políticas preconizam me-
didas de promoção da igualdade entre os gêne-
ros, classes e etnias, programas amplos de saúde
reprodutiva e respeito aos direitos humanos(12).
A formação de recursos humanos de enfer-
magem em saúde reprodutiva tem um desafio in-
terno a vencer. A influência da construção social
de subordinação, ainda, presente no desempenho
das habilidades e competências das profissionais,
oriunda da formação religiosa e vocacional da en-
fermagem, que reforça a frágil relação de poder,
típica das profissões chamadas profissões femini-
nas, impregnadas pela discriminação de gênero,
que tem valorizado a habilidade técnica dissocia-
da da competência social, na busca do desenvol-
vimento humano.
Faz-se necessário uma reflexão sobre a di-
cotomia existente entre cuidar da mulher e cuidar
da grávida, essa de responsabilidade histórica de-
legada às enfermeiras obstetras ou obstetrizes. Es-
te conflito fez parte do processo evolutivo do es-
tabelecimento de competência técnica e legal da
enfermagem e da enfermagem obstétrica.
Essa formação valorizava o preparo de en-
fermeiras para atender à gestante, parturiente e
puérpera e recém-nascido, destacando assistên-
cia à mulher no pré-parto e parto sem distócia e,
incluindo aplicação da anestesia loco regional, da
episiotomia e da ráfia, procedimentos referenda-
dos pela Resolução 173 do COFEN, em 2001(13).
Essa descrição simplista de procedimentos
técnicos, no texto legal do exercício da profissão,
estabeleceu a adoção incontestável do modelo bio-
médico intervencionista e medicalizador na aten-
ção à mulher durante o ciclo gravídico-puerperal.
A crescente complexidade do atendimento
a mulheres com gestações de alto risco justifica
a formação de especialistas em enfermagem obs-
tétrica. Entretanto, essa prática deve estar alicer-
çada na utilização de uma linguagem padronizada
abrangente que descreva as intervenções realiza-
das pelas enfermeiras ou pelas especialistas, com
enfoque na utilização da prática baseada em evi-
dência obtida por meio de pesquisas e de investi-
gações clínicas(14,15).
Desta forma, teremos possibilidade de avaliar
os resultados da assistência, a eficácia da inter-
venção e a qualidade do cuidado. Os indicadores de
qualidade incluem o custo, a tempo de permanên-
cia e satisfação do cliente. Este enfoque exige que
as enfermeiras assumam maior responsabilidade
por suas ações e acompanhem suas intervenções.
Schirmer J. Formação de recursos humanos versus o direito das mulheres à atenção qua-
lificada na saúde reprodutiva. Rev Gaúcha Enferm, Porto Alegre (RS) 2006 set;27(3):331-5.
                             335
3 CONCLUSÕES
As conquistas e evidências da prática tor-
nam possível um equilíbrio na desigual arena de
poderes e saberes na área da saúde, em geral e,
da saúde reprodutiva em particular. No plano le-
gislativo e programático, a saúde sexual e repro-
dutiva tem destaque anterior aos consensos inter-
nacionais, mas na prática muita luta deverá ser
travada para que se transforme em ações no con-
texto da garantia dos direitos.
O desafio atual é articular ações verticais
implementadas pelas políticas públicas na busca
da integralidade, humanização da assistência, ori-
entadas pela garantia da saúde como direito so-
cial, simultaneamente à discussão permanente de
ações horizontais que coloquem no panorama das
instituições de ensino superior a formação do en-
fermeiro, tais como a mudança curricular norteada
pelo perfil epidemiológico e social da população.
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